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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ. LIMITES ETÁRIOS PREVISTOS NO Anexo I da Lei Municipal nº 2.600, de 10 de dezembro de 2004 E NAS LEIS MUNICIPAIS SUBSEQUENTES PARA DIVERSOS CARGOS PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 

1. Padece de inconstitucionalidade as disposições impondo limites etários fixadas nas leis municipais de São Sebastião do Caí em desacordo com as Constituições Federal e Estadual. A restrição de acesso a cargos públicos a partir da idade somente se justifica uma vez prevista em lei e havendo a devida ponderação da necessidade tendo em conta o grau de esforço físico-mental a ser desenvolvido pelo ocupante do cargo ou função. 

2. E, em nenhum dos cargos destacados, há situação excepcional hábil a justificar os limites etários questionados. Na verdade, numa leitura geral de todos os cargos indicados no Anexo I da Lei Municipal nº 2.600/2004, percebe-se que, afora aqueles que evidentemente exigem esforço físico para o desempenho da atividade e que não foram questionados (como pedreiro e operador de máquinas), para todos os demais, foi simplesmente imposta uma restrição etária sem que, na descrição das atividades de cada cargo, houvesse a indicação de sua real necessidade, ou seja, a razão por que imposta tal limitação etária. Aos cargos de Agente Administrativo, Motorista, Oficial Administrativo, Professor, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro e Técnico de Enfermagem, cargos técnicos ou burocráticos que não exigem, para o desempenho das atribuições pertinentes, efetivo vigor físico, idade máxima de 45 anos. Para os cargos de Arquiteto e Engenheiro, idade máxima de 50 anos; para os de Bioquímico, Enfermeiro, Engenheiro-Agrônomo, Médico, Odontólogo e Veterinário, o limite de 45 anos, atividades essas todas de caráter intelectual, inexistindo qualquer motivação razoável para a imposição de limite etário. Tampouco se visualiza a necessidade de imposição de idade mínima de 23 anos para os cargos de Assistente Social, Fisioterapeuta, Odonto-Pediatra e Psicólogo; de 21 anos, para o de Biomédico; e de 18 anos, para Contador, Nutricionista, Pedagogo, Biólogo, Terapeuta Ocupacional, Bibliotecário e Controlador Interno, pois, para todos eles, exige-se, como requisito, nível superior. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
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	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO SEBASTIAO DO CAI 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DO CAI 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 27 de maio de 2019.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos (i) limites de idade máximos para o provimento dos cargos de Agente Administrativo, Motorista, Oficial Administrativo, Professor, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro e Técnico de Enfermagem; dos (ii) limites de idade máximo e mínimo para provimento dos cargos de Arquiteto, Bioquímico, Enfermeiro, Engenheiro-Agrônomo, Médico, Odontólogo e Veterinário; e (iii) dos limites de idade mínimo para provimento dos cargos de Assistente Social, Fisioterapeuta, Odonto-pediatra, Psicólogo, Biomédico, Contador, Nutricionista, Pedagogo, Biólogo, Terapeuta Ocupacional, Bibliotecário e Controlador Interno, todos constantes do Anexo I da Lei Municipal nº 2.600, de 10 de dezembro de 2004, que “dispõe sobre o quadro de cargos e funções públicas do Município, estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, consolida a legislação vigente sobre a matéria e dá outras providências”, do MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ, em sua redação original e nas que foram conferidas pelas Leis Municipais nº 2.617/2005; nº 2.638/2005; nº 2.641/2005; nº 2.674/2005; nº 2.694/2005; nº 2.699/2005; nº 2.700/2005; nº 2.707/2005; nº 2.721/2005; nº 2.773/2006; nº 2.796/2006; nº 2.822/2007; nº 2.823/2007; nº 2.834/2007; nº 2.837/2007; nº 2.851/2007; nº 2.869/2007; nº 2.879/2007; nº 2.884/2007; nº 2.913/2008; nº 2.916/2008; nº 2.917/2008; nº 2.925/2008; nº 2.926/2008; nº 2.927/2008; nº 2.928/2008; nº 2.933/2008; nº 2.937/2008; nº 2.941/2008; nº 2.968/2008; nº 2.975/2009; nº 2.976/2009; nº 2.979/2009; nº 2.980/2009; nº 2.997/2009; nº 3.014/2009; nº 3.024/2009; nº 3.065/2009; nº 3.080/2009; nº 3.081/2009; nº 3.089/2009; nº 3.131/2009; nº 3.155/2010; nº 3.161/2010; nº 3.171/2010; nº 3.172/2010; nº 3.173/2010; nº 3.175/2010; nº 3.190/2010; nº 3.191/2010; nº 3.226/2010; nº 3.234/2010; nº 3.301/2011; nº 3.314/2011; nº 3.342/2011; nº 3.343/2011; nº 3.345/2011; nº 3.402/2011; nº 3.414/2011; nº 3.452/2012; nº 3.454/2012; nº 3.458/2012; nº 3.525/2012; nº 3.529/2013; nº 3.530/2013; nº 3.578/2013; nº 3.579/2013; nº 3.580/2013; nº 3.586/2013; nº 3.609/2013; nº 3.612/2013; nº 3.614/2013; nº 3.615/2013; nº 3.644/2013; nº 3.747/2014; nº 3.748/2014; nº 3.749/2014; nº 3.758/2014; nº 3.776/2015; nº 3.818/2015; nº 3.820/2015; nº 3.824/2015; nº 3.833/2015; nº 3.852/2015; nº 3.890/2016; nº 3.928/2017; nº 3.938/2017; nº 3.940/2017; nº 3.943/2017; nº 3.954/2017; nº 3.956/2017; nº 3.957/2017; nº 3.959/2017; nº 3.960/2017; nº 3.961/2017; nº 3.962/2017; nº 3.968/2017; nº 3.971/2017; nº 3.972/2017; nº 3.983/2017; nº 3.987/2017; nº 3.988/2017; nº 4.003/2017; nº 4.029/2018; nº 4.044/2018; nº 4.051/2018; nº 4.062/2018; nº 4.064/2018;  e nº 4.065/2018, por afronta ao artigo 7º, inciso XXX, combinado com o artigo 39, parágrafo 3º, da Constituição Federal, normas de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, bem como por violação direta aos artigos 19, “caput”, e 29, inciso XIV, da Constituição Estadual.
Alega que a Lei Municipal nº 2.600, de 10-12-2004, em sua redação original e na que lhe foi sendo conferida pelas leis subsequentes, todas do MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ, incluiu dentre os requisitos para provimento de diversos cargos públicos efetivos limites etários máximos e mínimos em desacordo com as normas da Constituição Federal e Estadual, sustentando que das atribuições dos cargos impugnados não se visualiza a estrita necessidade das restrições etárias impostas. Pede a procedência, com a declaração de inconstitucionalidade dos (i) limites de idade máximos para o provimento dos cargos de Agente Administrativo, Motorista, Oficial Administrativo, Professor, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro e Técnico de Enfermagem; dos (ii) limites de idade máximo e mínimo para provimento dos cargos de Arquiteto, Bioquímico, Enfermeiro, Engenheiro-Agrônomo, Médico, Odontólogo e Veterinário; e (iii) dos limites de idade mínimo para provimento dos cargos de Assistente Social, Fisioterapeuta, Odonto-pediatra, Psicólogo, Biomédico, Contador, Nutricionista, Pedagogo, Biólogo, Terapeuta Ocupacional, Bibliotecário e Controlador Interno, previstos na Lei Municipal nº 2.600, de 10 de dezembro de 2004 e nas leis municipais subsequentes. 

Notificados, o MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ e a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, permaneceram silentes. 

Citado, o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO defendeu a manutenção da norma impugnada no ordenamento jurídico, destacando a presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes de Estado, nos termos do art. 95, § 4º, da Constituição Estadual. 

Em parecer final, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA reitera pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade. 

Vieram-me os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Busca, o proponente, a retirada do ordenamento jurídico dos limites de idade previstos no Anexo I da Lei Municipal nº 2.600, de 10 de dezembro de 2004
, que “dispõe sobre o quadro de cargos e funções públicas do Município, estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, consolida a legislação vigente sobre a matéria e dá outras providências”, do MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ, em sua redação original e nas que foram conferidas pelas Leis Municipais subsequentes, cuja exigência transcrevo: 

CATEGORIA FUNCIONAL: Agente Administrativo
PADRÃO DE VENCIMENTO: 07
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Executar trabalhos administrativos, bem como de atendimento ao público.
Descrição Analítica: Classificar documentos e papéis em geral; preparar índices e fichários conforme orientação recebida; auxiliar na elaboração de balancetes, inventários e balanço de material movimentado ou em estoque; auxiliar no levantamento de dados para a proposta orçamentária; auxiliar os trabalhos de coleta e registro de dados pertinentes às atividades de seu setor de trabalho; identificar e registrar pacientes, para fins de atendimento médico e hospitalar; receber, registrar e anexar prontuários doentes, fichas clínicas em laudo de exames laboratoriais, bem como qualquer documentação semelhante, de acordo com normas predeterminadas; efetuar registro da freqüência de pessoal; preparar mapa de freqüência de pessoal comunicando as alterações ocorridas; organizar a efetividade do pessoal para fins do pagamento, de acordo com orientação recebida; efetuar sob supervisão, os assentamentos individuais do pessoal da repartição; auxiliar nos trabalhos de aquisição de material de consumo; organizar licitações bem como manter registros de fornecedores; redigir e datilografar expedientes administrativos; elaborar grades ou certidões de tempo de serviço; efetuar registros e cálculos relativos às áreas, patrimonial, financeira, de pessoal e outras; consultar e atualizar arquivos magnéticos e dados cadastrais através de terminais eletrônicos; operar com máquinas calculadoras, leitora de microfilmes, registradora e de contabilidade; zelar pela conservação dos equipamentos em uso; atender ao público prestando as informações solicitadas; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Horário: Período de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: Entre 18 e 45 anos
b) Instrução: 2º Grau completo
c) Outros.
CATEGORIA FUNCIONAL: Motorista ➭ (NR LM 3.983/2017)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Conduzir e zelar pela conservação de veículos automotores em geral.
Descrição Analítica: Conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros e cargas; recolher o veículo à garagem ou local destinado, quando concluída a jornada do dia, comunicando qualquer defeito por ventura existente; manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento; fazer reparos de emergência; zelar pela conservação do veículo que lhe for entregue; encarregar-se do transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada; promover o abastecimento de combustível, água e óleo; verificar o funcionamento do sistema elétrico, lâmpada, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção: providenciar a lubrificação quando indicada; verificar o grau de densidade e nível da água da bateria, bem como calibração dos pneus; executar tarefas afins.
CONDIÇOES DE TRABALHO:
Horário: Período normal de 44 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: entre 18 e 45 anos.
b) Instrução: Ensino Fundamental Completo
c) Outros.

CATEGORIA FUNCIONAL: Oficial Administrativo ➭ NR LM 3.957/2017
PADRÃO DE VENCIMENTO: 07
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Executar serviços complexos de escritório que envolvam a interpretação de leis e normas administrativas, especialmente para fundamentar informações, bem como atendimento ao público em geral.
Descrição Analítica: Examinar processos relacionados com assuntos gerais da Administração Municipal que exijam interpretação de textos legais, especialmente de legislação básica do Município; elaborar pareceres instrutivos; redigir qualquer modalidade de expediente administrativo, inclusive atos oficiais, portarias, decretos projetos de lei, executar e/ou verificar exatidão de quaisquer documentos de receita e despesa, folhas de pagamento, empenho, balancetes, demonstrativo de caixa; operar com máquinas de contabilidade em geral, organizar a elaboração de fichários, arquivos de documentação e de legislação; secretariar reuniões, comissão de inquérito; integrar grupos operacionais e executar outras tarefas correlatas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: Entre 18 e 45 anos.
   b) Instrução: 2º Grau completo
   c) Outros.

CATEGORIA FUNCIONAL: Professor
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Orientar a aprendizagem do aluno; participar no processo de planejamento das atividades da escola; organizar as operações inerentes ao processo de ensino / aprendizagem; contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino.
Descrição Analítica: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interceptar dados relativos à realidade de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com coordenação pedagógica e orientação educacional; organizar registros de observação do aluno; participar de atividades estralasse; coordenar áreas de estudo; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período de 22 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: Ter idade entre 18 e 45 anos.
   b) Instrução: 2º Grau (Magistério) ou Curso Superior com habilitação específica para disciplinas afins.
   c) Outros.
CATEGORIA FUNCIONAL: Técnico em Contabilidade
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Executar serviços contábeis e interpretar legislação referente à contabilidade pública.
Descrição Analítica: Executar a escrituração analítica de atos ou fatos administrativos; escriturar contas correntes diversas; organizar boletins de receita e despesa; elabora "slips" de caixa; escriturar mecânica ou manualmente, livros contábeis; levantar balancetes patrimoniais e financeiros; conferir balancetes auxiliares e "slips" de arrecadação; extrair contas de devedores do Município; examinar processos de prestação de contas; conferir guias de juros de apólices da dívida pública; operar com maquinas de contabilidade em geral; examinar empenhos verificando a classificação e a existência de saldo nas dotações; informar processos relativos à despesa; interpretar legislação referente contabilidade pública; efetuar cálculos de reavaliação do ativo e da depreciação de bens móveis; organizar relatórios relativos às atividades, transcrevendo dados estatísticos e emitindo pareceres; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: entre 18 e 45 anos.
   b) Instrução: Habilitação legal para o exercício da profissão de Técnico em Contabilidade.
   c) Outros.
CATEGORIA FUNCIONAL: Telefonista
PADRÃO DE VENCIMENTO: 04
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Operar Mesa telefônica.
Descrição Analítica: Operar mesa e aparelhos telefônicos e mesas de ligação; estabelecer comunicações internas, locais ou interurbanas, vigiar e manipular permanentemente painéis telefônicos, receber chamados para atendimentos urgentes de ambulância comunicando-se através de rádios PX registrando dados de controle; prestar informações relacionadas com a repartição, responsabilizar-se pela manutenção e conservação do equipamento utilizado, eventualmente recepcionar o público, executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: Entre 18 e 45 anos
   b) instrução: 6ª série de 1º grau.
   c) Outros.

CATEGORIA FUNCIONAL: Tesoureiro
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Receber e guardar valores, efetuar pagamentos.
Descrição Analítica: Receber e pagar em moeda corrente; receber, guardar e entregar valores; efetuar nos prazos legais os recolhimentos devidos, prestando contas; efetuar selagem e autenticação mecânica; elaborar balancetes e demonstrativos do trabalho realizado e importâncias recebidas e pagas; movimentar fundos; conferir e rubricar livros; informar, dar pareceres e encaminhar processos relativos à competência da Tesouraria; endossar cheques e assinar conhecimentos e demais documentos relativos ao movimento de valores; preencher e assinar cheques bancários; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: entre 18 e 45 anos.
   b) Instrução: 2º grau completo.
   c) Outros.

CATEGORIA FUNCIONAL: Técnico de Enfermagem ➭ (AC LM 2.699/2005)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: O técnico de enfermagem exerce as atividades de nível médio técnico, atribuídas à equipe de enfermagem, integrada a equipe de saúde.
Descrição Analítica: Cabe ao técnico de enfermagem, integrar a equipe de saúde. Assistir ao enfermeiro, no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem; prevenção e controle de doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica; execução de programas de saúde em âmbito municipal; fazer curativos; aplicar vacinas e injeções; observar prescrições médicas relativas a doentes; ministrar remédios e cuidados a doentes; atender a solicitação de pacientes internados; verificar temperaturas, pulso, respiração e anotar nos gráficos respectivos; pesar e medir pacientes; coletar material para exames de laboratório; registrar as ocorrências relativas a doentes; participar dos trabalhos de isolamento de doentes; esterilizar o material da sala de curativos, sala de operações e ambulatório; promover a higiene dos doentes; requisitar material de enfermagem e executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   a) Horário: Período normal de 40 horas semanais
   b) Especial: sujeito ao trabalho em regime de plantões
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: 18 a 45 anos
   b) Instrução: Ensino médio completo ou superior, com habilitação legal para o exercício da profissão.
CATEGORIA FUNCIONAL: Arquiteto
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 (NR) (padrão alterado de 10 para 11 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Realizar projetos, direção, construção e fiscalização de edifícios públicos, projetos urbanísticos e obras de caráter artístico.
Descrição Analítica: Projetar, dirigir e fiscalizar obras de decoração arquitetônica, realizar projetos de escolas e edifícios públicos, realizar perícias e fazer arbitramentos; colaborar na elaboração de projetos do Plano Diretor do Município; elaborar projetos de conjuntos residenciais e praças públicas; fazer orçamentos e cálculos sobre projetos de construções em geral; planejar ou orientar a construção e reparos de monumentos públicos; projetar, dirigir e fiscalizar os serviços de urbanismo e a construção de obras de arquitetura paisagística; examinar projetos e proceder a vistoria de construções; emitir parecer sobre questões de sua especialidade; exercer tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: entre 21 e 50 anos.
   b) Instrução: Superior completo.
   c) Outros: Habilitação para o exercício da profissão de arquiteto.

CATEGORIA FUNCIONAL: Bioquímico
PADRÃO DE VENCIMENTO: 12 (NR) (padrão alterado de 10 para 12 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Executar a manipulação farmacêutica e o aviamento de receitas médicas e efetuar análises clínicas.
Descrição Analítica: Controlar a requisição e guarda de medicamentos, drogas e/ou matérias primas; preparação e esterilização de vidros e utensílios de uso nas farmácias e no laboratório de análises clínicas; registrar entorpecentes epsicotrópicos requisitados, receitados, fornecidos ou utilizados no aviamento das fórmulas manipuladas; controlar receitas e serviços de rotulagem, realizando periodicamente o balanço de entorpecentes e barbitúricos; organizar e atualizar o fichário de produtos farmacêuticos, químicos e biológicos, mantendo, registro permanente do estoque de drogas; verificar os fermentos, antibióticos e outros produtos de conservação limitada a fim de constatar se estão dentro do prazo de validade; proceder a ensaios físico-químicos e ensaios físicos necessários ao controle de quaisquer substâncias ou produtos; participar de estudos e pesquisas microbiológicas e imunológicas químicas, físico-químicas e físicas relativas a quaisquer substâncias ou produtos que interessem à saúde pública; colaborar na realização de estudos e pesquisas farmacodinâmicas e de estudos toxicológicos; analisar efeitos de substâncias adicionadas aos alimentos; emitir pareceres sobre assuntos de sua competência; orientar, coordenar e supervisionar os trabalhos a serem desenvolvidos por auxiliares; participar de programas voltados à saúde pública; participar do planejamento das atividades desenvolvidas pela Secretaria da Saúde, Meio Ambiente e Ação Social; participar de congressos e cursos no município e em outros locais com o objetivo de realizar treinamento para implantação de algum programa ou reciclagem de conhecimentos; participar de reuniões com o objetivo de discutir quaisquer assuntos referentes à assistência de saúde no município; participar de reuniões de rotina da Secretaria de Saúde, Meio Ambiente e Ação Social; executar outras atividades afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 37,5 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Instrução: Nível Superior
   b) Habilitação: Habilidade legal para o exercício da profissão.
   c) Outros: entre 22 e 45 anos.
CATEGORIA FUNCIONAL: Enfermeiro ➭ (Vide LM 4.029/2018)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 12 (NR) (padrão alterado de 10 para 12 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Prestar serviço de enfermagem nos estabelecimentos de assistência médico-hospitalar do Município.
   Descrição Analítica: Fazer curativos, aplicar vacinas e injeções; responder pela observância das prescrições médicas relativas a doentes; ministrar remédios e velar pelo bem estar e segurança dos doentes; supervisionar a esterilização do material; atender casos urgentes no hospital, na via pública, nas dependências da Secretaria de Saúde do Município ou a domicilio; supervisionar os serviços de higienização dos doentes; manter-se atualizado através de educação profissional contínua; auxiliar em investigações e estudos sociais; propor normas e rotinas relativas a sua área de competência; classificar e codificar doenças, operações, causa de morte e demais situações de saúde; executar atividades afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período de 37,5 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Instrução: Nível Superior
   b) Habilitação Funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão de Enfermeiro.
   c) Outros: Ter idade entre 22 e 45 anos.

CATEGORIA FUNCIONAL: Engenheiro
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 (NR) (padrão alterado de 10 para 11 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Executar ou supervisionar trabalhos técnicos de engenharia em serviços públicos municipais.
   Descrição Analítica: Executar ou supervisionar trabalhos topográficos e geodésicos; estudar projetos dando o respectivo parecer; dirigir ou fiscalizar a construção de edifícios e suas obras complementares; projetar, dirigir, fiscalizar a construção de estradas de ferro e de rodagem, bem como obras de captação e abastecimento de água de drenagem e de irrigação das destinadas ao aproveitamento de energia das relativas a portos, rios e canais, e das de saneamento urbano e rural; projetar, fiscalizar e dirigir trabalhos de urbanismo em geral; realizar perícias e fazer arbitramento; estudar, projetar, dirigir e executar instalações de força motriz, mecânicas, eletromecânicas e outras que utilizem energia elétrica, bem como as oficinas em geral de usinas elétricas e de redes de distribuição elétrica; executar outras tarefas correlatas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: entre 21 e 50 anos.
   b) Instrução: Superior completo.
   c) Outros: Habilitação legal para o exercício da profissão de Engenheiro.

CATEGORIA FUNCIONAL: Engenheiro Agrônomo
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 (NR) (padrão alterado de 09 para 11 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Prestar assistência técnica aos produtores rurais do Município.
   Descrição Analítica: Prestar assistência e orientação técnica a agropecuária; prescrever receituário agronômico; atividades de ensino docente no setor agropecuário; pesquisa em agricultura e pecuária; zelar pela correção e manutenção da fertilidade do solo; conservar, reparar e operar máquinas agrícolas; desenvolver experimentos para melhoramento genético agrícola e zootécnico; construir e montar sistemas de irrigação; orientar na construção de açudes e barragens; desenvolver projetos de construção de prédios e instalações rurais; desenvolver atividades em paisagismo e cooperativismo; administração de empresas agropastoris; execução de projetos para custeio de lavouras e obtenção de crédito agrícola.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: entre 18 e 45 anos.
   b) Instrução: Habilitação legal para o exercício da profissão.
   c) Outros.
CATEGORIA FUNCIONAL: Médico
PADRÃO DE VENCIMENTO: 13D
   ➭ (NR) (padrão alterado:
      • de 10 para 13 pela LM 2.975/2009ALTERA O NÚMERO DE VAGAS DO CARGO DE MÉDICO NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 3º DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004, CRIA O PADRÃO 13 DE VENCIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ;
      • de 13 para 13D pela LM 3.343/2011ALTERA O NÚMERO DE VAGAS DO CARGO DE MÉDICO, ATRAVÉS DE NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 3º DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Prestar assistência médica gratuita à população nos locais designados pelo Município.
   Descrição Analítica: Examinar o paciente utilizando os instrumentos adequados, avaliar as condições de saúde e estabelecer diagnóstico nos âmbitos somático, psicológico e social, requisitar exames subsidiários analisando e interpretando seus resultados; prestar assistência médica a nível ambulatorial; fazer o encaminhamento de pacientes a outros especialistas quando entender necessário; dar ênfase à prevenção de doenças, mas sem descuidar das atividades curativas e reabilitadoras; integrar a equipe multiprofissional de saúde, responsabilizando-se pela orientação desta nos cuidados relativos aquela área de competência, seguindo também as orientações dos demais profissionais nas suas áreas específicas; realizar registros adequados sobre seus pacientes, sobre vigilância epidemiológica, estatística de produtividade, de motivos de consulta e outras, nos formulários e documentos adequados; participar em todas as atividades para as quais for designado pela chefia imediata; contribuir no planejamento, administração e gerência dos serviços de saúde, sempre que designado para tal; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; participar de projetos de treinamento e programas educativos na área de saúde pública e comunitária; examinar funcionários públicos para fins de ingresso no serviço público, licenças e aposentadoria; fazer visitas domiciliares a funcionários públicos municipais para fins de controle de faltas por motivo de doença; executar outras tarefas correlatas a sua área de competência.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período de 22 semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Instrução: Nível Superior
   b) Habilitação: Habilitação legal para o exercício da profissão.
   c) Outros: Ter idade entre 22 e 45 anos

CATEGORIA FUNCIONAL: Odontólogo
PADRÃO DE VENCIMENTO: 10
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial; proceder odontologia profilática em estabelecimentos de ensino, unidade móvel ou hospitalar e gabinete dentário do Município.
   Descrição Analítica: Examinar a boca e os dentes de alunos e pacientes em estabelecimentos do Município, bem como pela Unidade Móvel, fazer diagnósticos dos casos individuais, determinando o respectivo tratamento; fazer extrações de dentes; compor dentaduras; preparar ajustar e fixar dentaduras artificiais, coroas, trabalhos de pontes, móveis ou fixas; fazer esquema das condições da boca e dos dentes dos pacientes; fazer registros e relatórios os dos serviços executados; difundir os preceitos de saúde pública, odontológica, através de aulas, palestras, impressos, escritos, campanhas de saúde bucal; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive a editadas no respectivo regulamento da profissão.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período de 22 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Instrução: Nível Superior;
   b) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão de odontólogo;
   c) Idade: entre 18 e 45 anos.

CATEGORIA FUNCIONAL: Veterinário
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 (NR) (padrão alterado de 09 para 11 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Coordenar assistência veterinária e fomento da pecuária do Município.
   Descrição Analítica: Inspeção dos produtos de origem animal; controle da qualidade da carne, do leite, de ovos e de pescados. Defesa sanitária animal; controle de doenças infecto contagiosas, tais como: tuberculose, brucelse, raiva, aftosa, toxoplasmose, carbúnculo hemático e sintomático, butolismo, salmonelose, pasteurelose, cinomose, hepatite, parvovirose, leptospirose, anemia infecciosa equina, etc..; formulação de rações para aves, suínos, equinos, caninos, felinos, bovinos e peixes, produtos farmacêuticos, tais como: vacinas, quimioterápicos, antibióticos, complementos vitamínicos e minerais, parasiticidas e vermífugos; controle e tratamento de ecto e endoparasitas dos animais domésticos e vetores transmissíveis de doenças; clínica e cirurgia de pequenos e grandes animais, bem como de animais selvagens em cativeiro; desenvolver projetos de piscicultura; melhoramento genético com o objetivo de melhorar a produtividade.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade: entre 18 e 45 anos.
   b) Instrução: Habilitação legal para o exercício da profissão.
   c) Outros.
CATEGORIA FUNCIONAL: Assistente Social
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 10
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: planejar e supervisionar a execução de programas de assistência social; entrevistar e selecionar os candidatos a amparo a serem atendidos pelo serviço de assistência social.
   Descrição Analítica: realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo da assistência social; prepara programas de trabalho referente ao Serviço Social; supervisionar o trabalho dos Auxiliares do Serviço Social; realizar laudo social e interpretar pesquisas sociais; orientar e coordenar os trabalhos nos casos de reabilitação profissional; encaminhar clientes a dispensários e hospitais acompanhando o tratamento e a recuperação dos mesmos e assistindo os familiares; planejar e promover inquéritos sobre a situação social de escolares e de suas famílias; fazer triagem dos casos apresentados para estudos ou encaminhamento; estudar os antecedentes da família; participar de seminários para estudos e diagnósticos dos casos e orientar os pais, em grupo ou individualmente, sobre o tratamento adequado, orientar nas seleções sócio-econômicas para a concessão de bolsas de estudo e outros auxílios do Município; selecionar candidatos a amparo pelos serviços de assistência a velhice à abandonada, a cegos, etc.; fazer levantamentos sócio-econômicos com vistas a planejamento habitacional nas comunidades; pesquisar problemas relacionados com a biometria médica; planejar modelos e formulários e supervisionar a organização de fichários e registros dos casos investigados; executar outras tarefas correlatas.
Condições de Trabalho: horário: período normal de trabalho de 22 horas semanais; outras: serviço externo, contato com o público.
Requisitos para Provimento: instrução: nível superior; habilitação funcional: habilitação legal para exercício da profissão de Assistente Social; idade: mínima de 23 anos.

CATEGORIA FUNCIONAL: Fisioterapeuta ➭ (NR LM 2.700/2005ALTERA O ANEXO I DA LEI 2.600 DE 10 DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 12 (NR) (padrão alterado de 10 para 12 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: prestar assistência fisioterapêutica em nível de prevenção, tratamento e recuperação de seqüelas em ambulatórios, hospitais ou órgãos afins.
Descrição Analítica: executar atividades técnicas específicas de fisioterapia no tratamento em entorses, fraturas em vias de recuperação, paralisias, perturbações circulatórias e enfermidades nervosas por meios físicos, geralmente de acordo com as prescrições médicas, planejar e orientar as atividades fisioterapêuticas de cada paciente em função de seu quadro clínico; supervisionar e avaliar atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia, orientando-os na execução das tarefas para possibilitar a realização correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos simples; fazer avaliações fisioterapias com vistas a determinação da capacidade funcional; participar de atividades de caráter profissional, educativa ou recreativa organizadas sob controle médico e que tenham por objetivo a readaptação física ou mental dos incapacitados; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
Condições de Trabalho: horário: período normal de trabalho de 37,5 horas semanais; outras: serviço interno e externo, contato com o público.
Requisitos para Provimento: instrução: nível superior; habilitação funcional: habilitação legal para exercício da profissão de Fisioterapeuta; idade: mínima de 23 anos.
CATEGORIA FUNCIONAL: Odonto-Pediatra
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 10
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Diagnosticar e tratar de afecções da boca, dentes e região maxilofacial, em crianças e adolescentes, proceder odontologia profilática em estabelecimento de ensino, unidade móvel ou hospitalar.
   Descrição Analítica: Examinar a boca e os dentes de alunos, pacientes crianças e adolescentes em estabelecimentos do município, bem como pela Unidade Móvel; fazer diagnóstico dos casos individuais, determinando o respectivo tratamento; fazer extrações de dentes; compor dentaduras; repara, ajustar e fixar dentaduras artificiais, coroas, trabalhos de pontes, fazer esquema das condições da boca e dos dentes dos pacientes; fazer registros e relatórios dos serviços executados; difundir os escritos, etc.; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo de Odonto-Pediatra, executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
Condições de Trabalho:
   Horário: período normal de trabalho de 22 horas semanais;
Requisitos para Provimento: instrução: nível superior; habilitação funcional: habilitação legal para exercício da profissão; idade: mínima de 23 anos.

CATEGORIA FUNCIONAL: Psicólogo(a)
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 10
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Executar atividades nos campos de psicologia aplicada ao trabalho, da orientação educacional e da clínica psicológica.
   Descrição Analítica: Realizar laudos, realizar psicodiagnósticos, readaptação, avaliação das condições pessoais dos cidadãos a serem atendidos no serviço social do município, proceder a análise dos cargos e funções sob o ponto-de-vista psicológico, estabelecendo os requisitos necessários ao desempenho dos mesmos; efetuar pesquisas sobre atitudes, comportamentos, moral, motivação, tipos de liderança; averiguar causas de baixa produtividade; assessorar o treinamento em relações humanas; fazer psicoterapia breve, ludoterapia individual e grupal, com acompanhamento clínico para tratamento dos casos; fazer exames de seleção em crianças, para fins de bolsas de estudos; empregar técnicas como testes de inteligência e personalidade, observações de conduta, etc.; atender crianças excepcionais, com problemas de deficiência mental e sensorial ou portadoras de desajustes familiares ou escolares, encaminhando-se para escolas e classes especiais. Formular hipóteses de trabalho para orientar as explorações psicológicas, médicas e educacionais; apresentar o caso estudado e interpretado à discussão em seminário; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material psicopedagógico e psicológico necessário ao estudo dos casos; elaborar relatórios de trabalhos desenvolvidos; redigir a interpretação final, após o debate, e aconselhamento indicado a cada caso, conforme as necessidades psicológicas, escolares sociais e profissionais do indivíduo; manter atualizado o prontuário de cada caso estudado, fazendo os necessários registros; manter-se atualizado nos processos e técnicas utilizadas pela Psicóloga; executar tarefas afins.
Condições de Trabalho: horário: período normal de trabalho de 22 horas semanais;
Requisitos para Provimento: instrução: nível superior; habilitação funcional: habilitação legal para exercício da profissão; idade: mínima de 23 anos.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: Biomédico ➭ (AC LM 2.638/2005)
PADRÃO DE VENCIMENTOS: 12 (NR) (padrão alterado de 10 para 12 pela LM 2.916/2008CRIA O PADRÃO 11 E 12 NO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ART. 19 DA LEI 2.600 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2004 E DÁ PROVIDÊNCIAS. )
ATRIBUIÇÕES:
   Sintéticas: Ao Biomédico compete atuar em equipes de saúde, a nível tecnológico, nas atividades complementares de diagnósticos.
   Genéricas: realizar análises físico-químicas e microbiológicas de interesse para saneamento do meio ambiente; realizar serviços de radiografia, excluída a interpretação; atuando sob supervisão médica, em serviços de hemoterapia, de radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente habilitado; planejar e executar pesquisas científicas em instituições públicas e privadas, na área de sua especialidade profissional; e a realização de avaliação clínico-laboratorial, assinando os respectivos laudos.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária de 37,5 horas semanais, inclusive em regime de plantão e trabalho em domingos e feriados.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO
   a) Idade: mínima de 21 anos
   b) Instrução: Curso superior completo
   c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Biomédico. Registro no Conselho Regional de Biomedicina (CRBM).

CATEGORIA FUNCIONAL: Contador ➭ (AC LM 2.917/2008)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Executar funções contábeis complexas.
   Descrição Analítica: Reunir informações para decisões em matéria de contabilidade; elaborar planos de contas e preparar normas de trabalho de contabilidade; escriturar ou orientar a escrituração de livros contábeis de escrituração cronológica ou sistemática; fazer levantamentos e organizar balanços e balancetes patrimoniais e financeiros; fazer revisão de balanço; efetuar perícias contábeis; participar de trabalhos de tomadas de contas dos responsáveis por bens ou valores do Município; orientar ou coordenar os trabalhos de contabilidade em repartições industriais ou quaisquer outras que, pela sua natureza, tenham necessidade de contabilidade própria, assinar balanços e balancetes; preparar relatórios informativos sobre a situação financeira e patrimonial das repartições; orientar do ponto-de-vista contábil, o levantamento dos bens patrimoniais do Município; realizar estudos e pesquisas para o estabelecimento de normas diretoras de contabilidade do Município; planejar modelos e fórmulas para uso dos serviços de contabilidade; estudar; sob o aspecto contábil, a situação da dívida pública municipal; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário de Trabalho: 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO DO CARGO:
   a) Idade: 18 anos;
   b) Instrução: Superior, Curso: Bacharel em Ciências Contábeis;
   c) Habilitação: Específica para o exercício legal da profissão.

CATEGORIA FUNCIONAL: Nutricionista ➭ (AC LM 2.917/2008)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Planejar e executar serviços ou programas de nutrição e de alimentação em estabelecimentos do Município.
   Descrição Analítica: Planejar serviços ou programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, educação e de outros similares; organizar cardápios e elaborar dietas; controlar a estocagem, preparação, conservação e distribuição dos alimentos a fim de contribuir para a melhoria protéica, racionalidade e economicidade dos regimes alimentares; planejar e ministrar cursos de educação alimentar; prestar orientação dietética por ocasião da alta hospitalar; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
Condições de Trabalho:
   Horário de Trabalho: 33 horas semanais.
Requisitos para preenchimento do cargo:
   a) Idade: 18 anos;
   b) Instrução: Curso Superior Completo em Nutricionista;
   c) Habilitação: Específica para o exercício legal da profissão.

CATEGORIA FUNCIONAL: Pedagogo ➭ (AC LM 2.928/2008)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 06
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Executar atividades específicas de planejamento, administração, supervisão escolar e orientação educacional no âmbito da rede municipal de ensino.
Descrição Analítica: Assessorar no planejamento do plano pedagógico da educação municipal; propor medidas visando ao desenvolvimento dos aspectos qualitativos do ensino; participar de projetos de pesquisa de interesse do ensino; participar na elaboração, execução e avaliação de projetos de treinamento, visando a atualização do Magistério; integrar o colegiado escolar, atuar na escola ou na SMEC, detectando aspectos a serem redimensionados, estimulados a participação dos docentes na identificação de causas e na busca de alternativas e soluções;participar na elaboração do plano global, do Regimento Escolar e das grades curriculares; participar da distribuição das turmas e da organização da carga horária; acompanhar o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem; participar das atividades de caracterização da clientela escolar; participar da preparação, execução e avaliação de seminários, encontros, palestras e sessões de estudo; manter-se atualizado sobre a legislação do ensino; participar das reuniões técnico administrativo pedagógica nas escolas e nos demais órgãos da Secretaria Municipal de Educação; integrar grupos de trabalho e comissões; coordenar reuniões específicas; planejar, junto com a Direção e professores, a recuperação paralela dos alunos; participar no processo de integração família escola comunidade; participar da avaliação global da escola; exercer função de diretor, quando nela investido.
2 - "ATIVIDADES ESPECÍFICAS NA ÁREA DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL" - Elaborar o Plano de Ação do Serviço de Orientação Educacional, a partir do Plano Global da Escola; assistir as turmas realizando entrevistas e aconselhamentos, encaminhando, quando necessário, a outros profissionais; orientar o professor na identificação de comportamento divergente dos alunos levantando e selecionando alternativas de solução a serem adotadas; participar na composição, caracterização e acompanhamento das turmas e grupos de alunos.
3 - "ATIVIDADES ESPECÍFICAS NA ÁREA DE SUPERVISÃO ESCOLAR" - Coordenar a elaboração do Plano Global da escola, coordenar a elaboração do Plano Curricular; elaborar o Plano de Ação do serviço da supervisão escolar, a partir do plano global da escola; orientar e supervisionar atividades e diagnóstico, controle e verificação do rendimento escolar; assessorar o trabalho docente quanto a métodos e técnicas de ensino; assessorar a direção na tomada de decisões relativas ao desenvolvimento do Plano Curricular; acompanhar e desenvolvimento do trabalho escolar; elaborar e acompanhar o cronograma das atividades docentes; dinamizar o currículo da escola, colaborando com a direção no processo de ajustamento do trabalho escolar às exigências do meio; coordenar conselhos de classe; analisar o histórico escolar dos alunos com vistas a adaptações, transferências, reingressos e recuperações; integrar o processo de controle das unidades escolares, atendendo direta ou indiretamente as escolas, estimular e assessorar a efetivação de mudanças de ensino, executar tarefas afins.
4 - "NA ÁREA DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR" - Assessorar a direção da escola na definição de diretrizes de ação, na aplicação da legislação referente ao ensino e no estabelecimento de alternativas de integração da escola com a comunidade; colaborar com a direção da escola no que for pertinente à sua especialização; assessorar nos órgãos da administração do ensino na operacionalização de planos, programas e projetos; executar tarefas afins.
5 - "NA ÁREA DO PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO" - Assessorar na definição de políticas, programas e projetos educacionais; compatibilizar planos, programas e projetos das esferas federal, estadual e municipal; participar da elaboração, acompanhamento e avaliação de projetos; assessorar na definição de alternativas de ação, executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO
Carga horária de 22 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO
   a) Idade: mínima de 18 anos;
   b) Instrução: habilitação em curso superior de licenciatura plena de pedagogia e especialização em administração escolar ou supervisão ou orientação ou psicopedagogia ou planejamento educacional.
CATEGORIA FUNCIONAL: Biólogo ➭ (AC LM 3.314/2011)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: prestar assessoria nas diversas Secretarias Municipais e nos setores onde sejam necessárias suas atividades; proposição, execução, supervisão e coordenação de estudos, projetos de pesquisa e/ou serviços; execução de análises laboratoriais e para fins de diagnósticos; consultorias e assessorias técnicas; emissão de laudos e pareceres; realização de perícias; ocupação de cargos técnico-administrativos em diferentes níveis; atuação como responsável técnico (ART).
   Descrição Analítica:
      a) Elaborar e executar estudos e projetos para subsidiar a proposta da Política Municipal de Meio Ambiente, bem como para subsidiar a formulação das normas, padrões, parâmetros e critérios a serem baixados pelo órgão ambiental;
      b) Definir, implantar e administrar espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;
      c) Informar a população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, a presença de substâncias potencialmente nocivas à saúde, no meio ambiente e nos alimentos, bem como os resultados dos monitoramentos e auditorias;
      d) Incentivar e executar a pesquisa, o desenvolvimento e a capacitação tecnológica para a resolução dos problemas ambientais e promover a informação sobre essas questões;
      e) Preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Município e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
      f) Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
      g) Proteger e preservar a biodiversidade;
      h) Proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam animais a crueldade;
      i) Proteger, de modo permanente, dentre outros, os sítios protegidos pelo Patrimônio Histórico e de interesse paleontológico e as encostas íngremes e topos de morros, bem como todas as áreas de preservação permanente, em conformidade com a Lei Federal nº: 4.771, de 15 de setembro de 1965 e a Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992;
      j) Controlar e fiscalizar a produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de substâncias, bem como o uso de técnicas, métodos e instalações que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e do meio ambiente;
      k) Promover a captação de recursos junto a órgãos e entidades públicas e privadas e orientar a aplicação de recursos financeiros destinados ao desenvolvimento de todas as atividades relacionadas com a proteção, conservação, recuperação, pesquisa e melhoria do meio ambiente;
      l) Promover medidas administrativas e tomar providências para as medidas judiciais de responsabilidade dos causadores de poluição ou degradação ambiental;
      m) Estimular e contribuir para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, objetivando especialmente a consecução de índices mínimos de cobertura vegetal;
      n) Monitorar periodicamente espécies raras endêmicas e ameaçadas de extinção, cuja presença seja registrada no Município, estabelecendo medidas para a sua proteção;
      o) Incentivar os estabelecimentos rurais a executarem as práticas de conservação do solo e da água, de preservação e reposição das vegetações ciliares e replantio de espécies nativas;
      p) Promover a educação ambiental em todos os níveis do ensino e a conscientização pública, objetivando capacitar a sociedade para a participação ativa na preservação, conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;
      q) Realizar o planejamento e o zoneamento ambiental, considerando as características regionais e locais, e articular os respectivos planos, programas, projetos e ações, especialmente em áreas ou regiões que exijam tratamento diferenciado para a proteção dos ecossistemas;
      r) Exigir daquele que utilizar ou explorar recursos naturais a recuperação do meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica determinada pelo órgão público competente, na forma da lei, bem como a recuperação, pelo responsável, da vegetação adequada nas áreas protegidas, sem prejuízo das sanções cabíveis;
      s) Exigir e aprovar, para instalação de obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório, a que se dará publicidade;
      t) Articular com os órgãos executores da política de saúde do Município, e demais áreas da administração pública municipal, os planos, programas e projetos, de interesse ambiental, tendo em vista sua eficiente integração e coordenação, bem como a adoção de medidas pertinentes, especialmente as de caráter preventivo, no que diz respeito aos impactos dos fatores ambientais sobre a saúde pública, inclusive sobre o ambiente de trabalho;
      u) Exigir das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras o licenciamento ambiental, a fim de obter ou atualizar o Alvará de Funcionamento, de acordo com a legislação ambiental vigente;
      v) Promover a sistematização e intercâmbio de informações de interesse ambiental, especialmente para fornecer subsídios à Política Ambiental do Município;
      w) Auxiliar no controle e fiscalização do meio ambiente relacionado como os respectivos campos de atuação;
      x) Conhecer a aplicar a legislação ambiental vigente; fiscalizar as fontes efetiva ou potencialmente causadoras de degradação ambiental; promover a educação ambiental; controlar e fiscalizar as atividades utilizadoras de recursos ambientais.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 33 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade mínima: 18 anos.
   b) Instrução: Superior Completo.
   c) Outros: Inscrição na Entidade de Classe.

CATEGORIA FUNCIONAL: TERAPEUTA OCUPACIONAL ➭ (AC LM 3.342/2011)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 08
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: prestar assistência terapêutica e recreacional, aplicando métodos e técnicas com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade mental do paciente;
   Descrição Analítica: executar atividades técnicas especifica de Terapeuta Ocupacional no sentido de tratamento, desenvolvimento e reabilitação de pacientes portadores de deficiência física ou psíquica: planejar e executar trabalhos criativos, manuais, de mecanografia, horticultura e outros, individuais ou em pequenos grupos, estabelecer as tarefas de acordo com as prescrições médicas; programar as atividades diárias do paciente AVDs, orientando o mesmo na execução dessas atividades; elaborar e aplicar testes específicos para avaliar níveis de capacidade funcional e sua aplicação; orientar a família do paciente e a comunidade quanto às condutas terapêuticas a serem observadas para sua aceitação no meio social; prestar orientação para fins de adaptação ao uso de órtese e prótese; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 22 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade mínima: 18 anos.
   b) Instrução: Nível Superior
   c) Habilitação funcional: habilitação legal para exercício da profissão;
   d) Outros.

CATEGORIA FUNCIONAL: BIBLIOTECÁRIO ➭ (AC LM 3.454/2012)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 09
ATRIBUIÇÕES:
   Descrição Sintética: Executar trabalhos especializados em bibliotecas.
   Descrição Analítica: Organizar e administrar bibliotecas; registrar, classificar e catalogar material cultural, (livros, periódicos, folhetos, etc.), obter dados de obras bibliográficas; fazer pesquisas em catálogos; atender aos serviços de referência e tomar ou sugerir as medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento; ler e examinar livros e periódicos e recomendar sua aquisição; fazer o planejamento da difusão cultural na parte referente a serviços de bibliotecas; resumir artigos de interesse para os leitores; fazer sugestões sobre catalogação e circulação de livros; assistir aos leitores na escolha de livros, periódicos e na utilização de catálogo-dicionário; registrar a movimentação de livros, panfletos e periódicos; examinar as publicações oficiais e organizar fichários de leis ou outros atos governamentais; preparar livros e periódicos para encadernação, providenciando as mesmas; orientar e executar o serviço de limpeza, conservação e restauração de livros; orientar a manutenção e higiene do acervo e ambiente da biblioteca, planejar a difusão dos serviços das bibliotecas, organizar fichários, consultar autores de obras e autoridades em biblioteconomia sobre o que for necessário; apreciar sugestões de leitores e interessados sobre aquisição de livros ou assinaturas de periódicos; fazer consultas sobre livros de interesse da biblioteca; executar tarefas correlatas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
   Horário: Período normal de 40 horas semanais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
   a) Idade mínima: 18 anos.
   b) Instrução: Superior em Biblioteconomia Completo.
   c) Outros: Inscrição na Entidade de Classe.
CATEGORIA FUNCIONAL: Controlador Interno ➭ (AC LM 3.612/2013)
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11
ATRIBUIÇÕES:
   Síntese dos Deveres: Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo coordenação, supervisão e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno.
   Exemplos de Atribuições: Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal; Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; Exercer controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; Avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando a comprovar o alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; Avaliar a execução dos orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação pertinente; Avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais; Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno; Subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município; Prestar apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; Auditar os processos de licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, fornecimentos e outros; Auditar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, documentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI; Auditar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou regime geral de previdência social; Auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras; Auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; Analisar contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; Apurar existência de servidores em desvio de função; Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos; Auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição; Examinar e analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes; Exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle interno e correlatas.
Condições de Trabalho:
   a) Carga Horária: 33 horas semanais
Requisitos para investidura:
   a) Idade: no mínimo 18 anos;
   b) Instruções exigíveis: Curso Superior Contabilidade (Ciências Contábeis), Administração, Gestão Pública ou Direito;
   c) Habilitação: específica para o exercício da profissão correlata à formação;
   d) Inscrição (registro) válida no órgão de classe respectivo.
Com razão o proponente. 

Ocorre que o art. 29 da Constituição Estadual
 proíbe, para o ingresso em função pública, qualquer diferenciação por critério de sexo, idade, cor ou estado de civil. Referida previsão está em consonância com o contido no art. 7º, inc. XXX, da Constituição Federal
, o qual veda, notadamente no que se refere aos direitos dos trabalhadores, qualquer discriminação atinente a sexo, cor, estado civil e idade. 

Embora não se desconheça que tal previsão não possui caráter absoluto, pois expressamente excepcionada pelo art. 39, § 3º, da Constituição Federal
, para tanto, há que estar caracterizada situação excepcional, ou seja, somente se admite distinção quando a natureza do cargo exigir. 

Acresça-se a isso que, dentre os critérios que devem pautar a atuação da Administração Pública está o da razoabilidade (art. 19 da Constituição Estadual
 e, na mesma linha, o art. 37 da Constituição Federal), tudo a reforçar que, somente se justifica a imposição de limites mínimos ou máximos de idade para ingresso no serviço público quando as atribuições do cargo apontarem que, para o seu desempenho, o servidor precisa estar dentro de determinada faixa etária. 

A sintetizar tudo isso está a Súmula 683 do Supremo Tribunal Federal: “O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido”.

E, no caso, não se visualiza, em nenhum dos cargos destacados, situação excepcional hábil a justificar os limites etários em discussão. 

Na verdade, numa leitura geral de todos os cargos indicados no Anexo I da Lei Municipal nº 2.600/2004, se percebe que, afora aqueles que evidentemente exigem esforço físico para o desempenho da atividade, os quais não estão em discussão (como pedreiro e operador de máquinas), para todos os demais, foi simplesmente imposta uma restrição etária sem que se visualize, na descrição das atividades de cada cargo, a indicação de sua real necessidade, ou seja, por qual razão foi imposta tal limitação estaria. 

Veja-se que os cargos de Agente Administrativo, Motorista, Oficial Administrativo, Professor, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro e Técnico de Enfermagem são cargos técnicos e/ou burocráticos que não exigem, para o desempenho das atribuições pertinentes, efetivo vigor físico que imponha a exigência de limitação etária. Anoto que, para esses cargos, a limitação a 45 anos chega a configurar um absurdo, sobretudo para o cargo de Professor. Tais atividades são perfeitamente exercidas, tanto na esfera pública quanto na privada, por profissionais com mesma idade ou superior ao limite de 45 anos indicado na legislação em questão.  

Para os cargos de Arquiteto, Bioquímico, Enfermeiro, Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Médico, Odontólogo e Veterinário, que são de evidente caráter intelectual, também não se percebe qualquer motivação razoável para a imposição de limite etário. Tais atividades, assim como as anteriores, também são desempenhadas, na esfera pública e privada, por profissionais de mesma idade ou de idade superior, bastando, para tanto, a comprovação da qualificação exigida. 

Tampouco se visualiza a necessidade de imposição de idade mínima de 23, 21 ou 18 anos para os cargos de Assistente Social, Fisioterapeuta. Odonto-Pediatra, Psicólogo, Biomédico, Contador, Nutricionista, Pedagogo, Biólogo, Terapeuta Ocupacional, Bibliotecário e Controlador Interno, pois, para todas elas, exige-se, como requisito, nível superior. 

Ademais, sequer se identifica algum critério razoável na imposição das limitações etárias, as quais inclusive oscilam para atividades que são eminentemente técnicas, burocráticas ou intelectuais. 

Na verdade, além de não se identificar a necessidade das limitações etárias nos cargos em questão (como, por exemplo, os limites de 18 a 45 anos para cargos de Agente Administrativo, Motorista, Oficial Administrativo, Professor, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro, Técnico em Enfermagem), tampouco se visualiza o motivo pelo qual, para cargos similares, de visível caráter técnico e/ou intelectual, são impostas restrições distintas. Friso que, para os cargos de Arquiteto e de Engenheiro a limitação é de 21 a 50 anos; enquanto que para os cargos de Engenheiro Agrônomo e Veterinário, a limitação é de 18 a 45 anos. Para os cargos de Médico, Bioquímico e Enfermeiro a limitação é de 22 a 45 anos, enquanto que para Odontólogo e Veterinário a limitação é de 18 a 45 anos. 

Nesse sentido tem se manifestado esta Corte: 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE NOVA ROMA DO SUL. ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 865/2007. LIMITE ETÁRIO. IADADE MÁXIMA. CARGO DE PROFESSOR. RAZOABILIDADE. 1. É inconstitucional a fixação de limite máximo etário para o cargo de professor. Ausência de justificativa racional para a imposição de limite máximo de 45 anos de idade, uma vez que se trata de atividade predominantemente intelectual, sem demanda de excepcional esforço físico que não recomende sua assunção por indivíduo de idade mais avançada. 2. Violação dos artigos 7º, inciso XXX, e 39, §3°, da Constituição Federal; e artigos 8º, 19, caput, e 29, inciso XIV, alínea c, da Constituição Estadual. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70079589800, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 17/12/2018) (grifos meus)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE LIMITE DE IDADE NO CONCURSO DE INGRESSO PARA CURSO BÁSICO DE OFICIAIS DA SÁUDE DA BRIGADA MILITAR. O cargo de oficial da saúde, ainda que integrante da Brigada Militar, em razão de sua natureza e e atribuições, não justifica a imposição de limite de idade de 29 anos para ingresso. Precedentes. INCIDENTE JULGADO PROCEDENTE. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DA INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSTO NO ARTIGO 2º, XI, ALÍNEA "a", DA LEI ESTADUAL N. 12.307/2005. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70064606221, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 24/08/2015) (grifos meus)

CONSTITUCIONAL. INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. LIMITE DE IDADE. ART. 29, XIV, CE/89. LEIS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. O legislador somente pode estabelecer limitação de idade, quanto ao ingresso no serviço público, em casos em que se apresente inerente ao desempenho das atribuições do cargo condição físico-mental eliminada, per se, pelo avanço dos anos, ao que se desafeiçoam os preceitos das Leis Municipais nºs 638/2005, 902/2010 e 908/2010 de Senador Salgado Filho, em clara ofensa ao art. 29, XIV, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046257788, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/03/2012) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- LEI DO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ - LIMITE DE IDADE - INCONSTITUCIONALIDADE. 1. O limite de idade para o provimento de cargos públicos, quer em edital de concurso público, quer por fixação em lei, deve se amparar em critérios de razoabilidade lógica e justificativa racional, atendendo à natureza das funções para as quais estão sendo recrutados os candidatos. 2. O importante, quando se trata de limite de idade máxima fixada em lei, é o exame das atribuições de cada cargo,para se aferir a razoabilidade do limite. 3. Impõe-se, na espécie, perquirir se os limites máximos estabelecidos para os cargos indicados violam o princípio constitucional que proíbe a adoção de critérios discriminatórios na admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil, conforme previsão do artigo 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, disposição que se aplica aos servidores públicos nos termos do § 3º do artigo 39 da Carta Magna e que deve ser obrigatoriamente observado pelos Municípios, por força dos artigos 8º, caput, e 29, XIV, da Constituição Estadual. 4. Havendo, como no caso dos autos, conforme se verifica nos Anexos, atribuições em sua maioria burocráticas, afigura-se, em um primeiro momento, razoável que não se imponha limite etário para o provimento dos respectivos cargos. 5. Quanto aos cargos de operador de máquinas, operário, vigilante e servente, também deve ser afastada a limitação etária estabelecida nos Anexos da legislação impugnada, o que revela a inconstitucionalidade de toda a limitação etária estabelecida na legislação do Município de Almirante Tamandaré, ora impugnada. 6. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021529128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 16/06/2008) (grifos meus)
Na mesma linha, destaco precedentes dos Tribunais Superiores: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO DA POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE IDADE MÁXIMA. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. A lei pode limitar o acesso a cargos públicos, desde que as exigências sejam razoáveis e não violem o art. 7º, XXX, da Constituição. Entretanto, não se pode exigir, para o exercício do cargo de médico da Polícia Militar, que o candidato seja jovem e tenha vigor físico, uma vez que tais atributos não são indispensáveis ao exercício das atribuições do cargo. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 486439 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-05 PP-00930) (grifos meus)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. LIMITE DE IDADE. LEI ESTADUAL N. 6.218/83. SILÊNCIO QUANTO AOS MARCOS ETÁRIOS. FIXAÇÃO APENAS NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. LEI LOCAL POSTERIOR AO CERTAME DELIMITANDO A FAIXA ETÁRIA. RETROAÇÃO. INVIABILIDADE. PRECEDENTE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO CARACTERIZADO.

I - A fixação de limites de idade em concurso público é legítima quando houver, concomitantemente, previsão em lei e no edital, além de justificada pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido (verbete sumular n. 683/STF).

II - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 600.885/RS, em regime de repercussão geral, reafirmou a validade desses requisitos e a impossibilidade da lei deixar ao arbítrio de espécies normativas diversas a especificação das limitações.

III - No caso concreto, a Lei Estadual, embora previsse a observância do limite de idade, silenciou quanto aos marcos etários, lacuna essa preenchida apenas pelo instrumento convocatório.

IV - A superveniência de legislação local delimitando as balizas etárias não tem o condão de retroagir para afastar o direito subjetivo do Impetrante, porquanto editada quase três anos após a publicação do edital. Precedente.

V - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no RMS 34.466/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015) (grifos meus)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. ART. 557, § 1ª-A, DO CPC. OBSERVÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. PERDA DO OBJETO NÃO CONFIGURADA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DO ACRE. LIMITE MÁXIMO DE IDADE PARA INGRESSO NO CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA. PONDERAÇÃO. ATIVIDADES PECULIARES AO CARGO QUE NÃO EXIGEM CAPACIDADE FÍSICA INDISPONÍVEL AOS CANDIDATOS COM IDADE SUPERIOR A 40 ANOS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA ISONOMIA CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A ENSEJAR A REFORMA DA DECISÃO.

1. A teor da orientação pacífica desta Corte, não há impedimento legal para que o Relator dê provimento, de forma singular, ao recurso ordinário em mandado de segurança, com base no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, seja a causa complexa ou não, desde que a decisão recorrida esteja em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Precedentes.

2. Desnecessária a observância da reserva de plenário, pois, na espécie, não houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo apontado, mas interpretação à luz dos princípios constitucionais.

3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o término de fase de concurso público, ou mesmo a homologação de seu resultado final, não configura prejudicialidade ao julgamento do writ, pois o ato tipo por ilegal ainda permanece no mundo jurídico, e requer a manifestação do Poder Judiciário 4. A Constituição Federal assegura o direito de amplo acesso aos cargos públicos (art. 37, I), desde que preenchidos os requisitos necessários. Nesse contexto, podem ser impostas restrições a esse acesso, de acordo com a natureza do cargo (art. 39, § 3º), ressaltando-se que tais restrições e limitações devem guardar correspondência entre o limite imposto e a função a ser desempenhada.

5. Na espécie, ao fazer constar do edital de concurso público para provimento do cargo de Delegado de Polícia do Acre o limite máximo de 40 anos para ingresso na carreira, a Administração acabou por estabelecer regra discriminatória, inadequada e desproporcional, uma vez que inexiste justificativa fática e jurídico-constitucional para tal discriminação.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RMS 28.125/AC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 20/02/2014) (grifos meus)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. IDADE. LIMITE MÁXIMO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. RAZOABILIDADE. NATUREZA DO CARGO. PRECEDENTES.

1. A lei ordinária pode, ex vi da interpretação dos art. 7.º, inciso XXX, 39, § 2.º, 37, inciso I, da Constituição Federal, estabelecer limites mínimo e máximo de idade para ingresso em funções, empregos e cargos públicos, desde que pautada no princípio da razoabilidade.

2. Considerando-se as especificidades da carreira militar, não pode ser tida por desarrazoada, despropositada ou discriminatória a idade máxima de 25 anos para o ingresso na Polícia Militar do Estado do Mato Grosso.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS 30.047/MT, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010) (grifos meus)
RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO. EDITAL N.º 001/CESIEP/2003. IDADE. LIMITE MÁXIMO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. NATUREZA DO CARGO. PRECEDENTES.

1. Este Superior Tribunal de Justiça tem concluído pela possibilidade de previsão em edital de limites de idade mínimo e máximo para o ingresso nas carreiras militares, em razão da atividade exercida, desde que haja lei específica determinando a incidência de tal limitação.

2. Em atenção à jurisprudência consolidada desta Corte no sentido da legalidade da exigência de idade máxima estabelecida pelo Edital n.º 001/CESIEP/2003, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão do Estado de Santa Catarina, considerada a natureza peculiar das atividades militares, não há falar em ofensa em direito líquido e certo do recorrente.

3. Recurso ordinário improvido.

(RMS 18.759/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 01/07/2009) (grifos meus)
Isso posto, julgo PROCEDENTE a presente ação direta de inconstitucionalidade ao efeito de declarar a inconstitucionalidade dos limites de idade máximos para o provimento dos cargos de Agente Administrativo, Motorista, Oficial Administrativo, Professor, Técnico em Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro e Técnico de Enfermagem; dos limites de idade máximo e mínimo para provimento dos cargos de Arquiteto, Bioquímico, Enfermeiro, Engenheiro-Agrônomo, Médico, Odontólogo e Veterinário; e dos limites de idade mínimo para provimento dos cargos de Assistente Social, Fisioterapeuta, Odonto-pediatra, Psicólogo, Biomédico, Contador, Nutricionista, Pedagogo, Biólogo, Terapeuta Ocupacional, Bibliotecário e Controlador Interno, todos constantes do Anexo I da Lei Municipal nº 2.600, de 10 de dezembro de 2004, que “dispõe sobre o quadro de cargos e funções públicas do Município, estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, consolida a legislação vigente sobre a matéria e dá outras providências”, do MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ, em sua redação original e nas que foram conferidas pelas Leis Municipais subsequentes que são as Leis Municipais nº 2.617/2005; nº 2.638/2005; nº 2.641/2005; nº 2.674/2005; nº 2.694/2005; nº 2.699/2005; nº 2.700/2005; nº 2.707/2005; nº 2.721/2005; nº 2.773/2006; nº 2.796/2006; nº 2.822/2007; nº 2.823/2007; nº 2.834/2007; nº 2.837/2007; nº 2.851/2007; nº 2.869/2007; nº 2.879/2007; nº 2.884/2007; nº 2.913/2008; nº 2.916/2008; nº 2.917/2008; nº 2.925/2008; nº 2.926/2008; nº 2.927/2008; nº 2.928/2008; nº 2.933/2008; nº 2.937/2008; nº 2.941/2008; nº 2.968/2008; nº 2.975/2009; nº 2.976/2009; nº 2.979/2009; nº 2.980/2009; nº 2.997/2009; nº 3.014/2009; nº 3.024/2009; nº 3.065/2009; nº 3.080/2009; nº 3.081/2009; nº 3.089/2009; nº 3.131/2009; nº 3.155/2010; nº 3.161/2010; nº 3.171/2010; nº 3.172/2010; nº 3.173/2010; nº 3.175/2010; nº 3.190/2010; nº 3.191/2010; nº 3.226/2010; nº 3.234/2010; nº 3.301/2011; nº 3.314/2011; nº 3.342/2011; nº 3.343/2011; nº 3.345/2011; nº 3.402/2011; nº 3.414/2011; nº 3.452/2012; nº 3.454/2012; nº 3.458/2012; nº 3.525/2012; nº 3.529/2013; nº 3.530/2013; nº 3.578/2013; nº 3.579/2013; nº 3.580/2013; nº 3.586/2013; nº 3.609/2013; nº 3.612/2013; nº 3.614/2013; nº 3.615/2013; nº 3.644/2013; nº 3.747/2014; nº 3.748/2014; nº 3.749/2014; nº 3.758/2014; nº 3.776/2015; nº 3.818/2015; nº 3.820/2015; nº 3.824/2015; nº 3.833/2015; nº 3.852/2015; nº 3.890/2016; nº 3.928/2017; nº 3.938/2017; nº 3.940/2017; nº 3.943/2017; nº 3.954/2017; nº 3.956/2017; nº 3.957/2017; nº 3.959/2017; nº 3.960/2017; nº 3.961/2017; nº 3.962/2017; nº 3.968/2017; nº 3.971/2017; nº 3.972/2017; nº 3.983/2017; nº 3.987/2017; nº 3.988/2017; nº 4.003/2017; nº 4.029/2018; nº 4.044/2018; nº 4.051/2018;  nº 4.062/2018; nº 4.064/2018; nº 4.065/2018, por afronta ao artigo 7º, inciso XXX, combinado com o artigo 39, parágrafo 3º, da Constituição Federal, normas de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, “caput”, da Constituição Estadual, bem como por violação direta aos artigos 19, “caput”, e 29, inciso XIV, da Constituição Estadual.
É o voto. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080253966, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
� � HYPERLINK "http://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=7938&cdDiploma=20042600&NroLei=2.600" �http://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=7938&cdDiploma=20042600&NroLei=2.600�








� Art. 29.  São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:


I - vencimento básico ou salário básico nunca inferior ao salário mínimo fixado pela União para os trabalhadores urbanos e rurais;


II - irredutibilidade de vencimentos ou salários;


III - décimo terceiro salário ou vencimento igual à remuneração integral ou no valor dos proventos de aposentadoria;


IV - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;


V - salário-família ou abono familiar para seus dependentes;


VI - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada conforme o estabelecido em lei;


VII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;


VIII - remuneração do serviço extraordinário, superior, no mínimo em cinqüenta por cento, à do normal;


IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a remuneração normal, e pagamento antecipado;


X - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e da remuneração, com a duração de cento e vinte dias;


XI - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;


XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;


XIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;


XIV - proibição de diferenças de remuneração, de exercício de funções e de critério de admissão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;


XV - auxílio-transporte, correspondente à necessidade de deslocamento do servidor em atividade para seu local de trabalho, nos termos da legislação federal.


Parágrafo único.  O adicional de remuneração de que trata o inciso XIII deverá ser calculado exclusivamente com base nas características do trabalho e na área e grau de exposição ao risco, na forma da lei.





� Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


(...)


XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;


(...)





� Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2135&processo=2135" �(Vide ADIN nº 2.135-4)�


(...)


§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art5" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


(...)





� Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=7" �7, de 28/06/95�)


I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais;


II - a lei especificará os cargos e funções cujos ocupantes, ao assumi-los e ao deixá-los, devem declarar os bens que compõem seu patrimônio, podendo estender esta exigência aos detentores de funções diretivas e empregos na administração indireta;


III - a administração pública será organizada de modo a aproximar os serviços disponíveis de seus beneficiários ou destinatários;


IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;


V - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.


 § 1.º  A publicidade dos atos, programas, obras e serviços, e as campanhas dos órgãos e entidades da administração pública, ainda que não custeadas diretamente por esta, deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nelas não podendo constar símbolos, expressões, nomes, “slogans” ideológicos político-partidários ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidores públicos. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=26" �26, de 30/06/99�)


§ 2.º  A ação político-administrativa do Estado será acompanhada e avaliada, através de mecanismos estáveis, por Conselhos Populares, na forma da lei.
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